7º Congresso Nacional da Fenajufe

Conjuntura internacional e nacional:

PELA UNIDADE, AUTONOMIA E PROTAGONISMO DA CLASSE TRABALHADORA!
COM A CUT, A FENAJUFE PODE MAIS
"A primeira condição para modificar a realidade consiste em conhecê-la."

Eduardo Galeano

Conjuntura Internacional – Pós-crise da Globalização Neoliberal

1. O contexto internacional, marcado pela crise da globalização neoliberal no final do ano de 2008, originada no mercado imobiliário estadunidense, permitiu que a classe trabalhadora, por meio de pressão social de um amplo movimento, pudesse questionar os pilares da dominação do capital e implementar uma plataforma pós-neoliberal. Por outro lado, a ausência de reação organizada e combativa da classe trabalhadora em escala internacional pode permitir que se recupere a legitimidade de um novo ciclo da globalização capitalista. O resultado depende do desenvolvimento e do aprofundamento da luta de classes.

2. Os primeiros sinais de recuperação da resistência crítica ao imperialismo e à globalização neoliberal apareceram no final do século passado. Os fins dos anos 1990 presenciaram o surgimento de constantes mobilizações em várias cidades do mundo contra a ação dos organismos multilaterais de investimento (FMI – Fundo Monetário Internacional, OMC – Organização Mundial do Comércio, Banco Mundial) e contra o imperialismo. O Fórum Social Mundial foi a principal expressão da resistência global, reunindo as diversas convergências dos movimentos sociais que, por meio da palavra de ordem “Um outro mundo é possível”, anunciavam sua discordância com a ordem capitalista global. O FSM completa 10 anos e, agregadas em torno dessa palavra de ordem, as forças que se unem, vindas de todas as partes do globo, apontam alternativas de sustentabilidade, de desenvolvimento pleno  - a partir da geração de renda, da desconcentração da riqueza e da produção e distribuição de  alimentos, de bens e de serviços à populações de todos os continentes.

3. O sistema de produção em escala, o qual amplia a busca pela abertura de novos mercados de consumo e de fontes de recursos naturais, com menor custo e maior exploração, i.e., o modo de produção capitalista, gerou resultados negativos fortemente sentidos na América Latina. Como conseqüência, reacendeu a capacidade de mobilização popular e de crítica aos efeitos sociais do projeto neoliberal. Lideranças e partidos políticos que se contrapunham a esse projeto ascenderam ao poder no continente, indicando o desejo e as condições concretas para superação do neoliberalismo. As eleições destas forças políticas anti-neoliberais em diversos países foi a resposta mais contundente à globalização neoliberal e ao imperialismo. Nesse contexto, elegeram-se forças do campo democrático popular no Equador, na Bolívia, na Venezuela, no Uruguai, na Argentina, no Brasil, na Nicarágua e no Paraguai, entre outras.

4. Os governos de origem popular e/ou de centro-esquerda na América do Sul, alguns já em segundo ou terceiro mandatos, seguem seu curso de combate ao neoliberalismo e à dominação, por meio de mudanças, de transformações ou mesmo de reformas nas estruturas há muito dominantes na região. Essas transformações vêm atingindo massas de campesinos, de indígenas e de trabalhadores(as) na grande nação latino-caribenha. Basta ver que o primeiro país a  erradicar o analfabetismo na América foi Cuba, com Fidel Castro, em 1961 (Pós Revolução Cubana). Passaram-se 44 anos até que o segundo país, a Venezuela, com o presidente Hugo Chávez, em outubro de 2005, viesse a atingir o mesmo objetivo. A partir daí, em muito pouco tempo, mais países avançaram. Na Bolívia, em dezembro de 2008, o governo do presidente Evo Morales anunciou o fim do analfabetismo no país. Com a colaboração de cubanos e venezuelanos, o governo pôde, em menos de três anos, ensinar 820 mil pessoas a ler e a escrever, no país mais pobre da América do Sul, sob os padrões econômicos mundiais. (Fonte: Jornal Brasil de Fato, 16/12/2008). Na Nicarágua, o fim do analfabetismo se deu com o presidente Daniel Ortega, em agosto de 2009 e, no Equador, com o presidente Rafael Correa, em setembro de 2009. Segundo a agência nova Colombia, o próximo país a combater de maneira frontal o analfabetismo pode ser o Paraguai, com o presidente Fernando Lugo e coloca o Brasil numa seqüência lógica nessa conquista. Todos esses avanços vêm se dando no contexto de cooperação da ALBA – Alternativa Bolivariana das Américas, o que tem garantido o envio de profissionais, o aporte de materiais e o investimento na emancipação desses povos. A relação dessas atitudes políticas na modificação radical do contexto da exploração econômica pode ser sentida no discurso do presidente Daniel Ortega, em 20/08/2009: “Queriam mão de obra barata, quanto mais ignorante, mais facilmente se contratava por 4 pesos e por causa da necessidade, até os pobres lutam pelo mesmo trabalho, porém se a gente tem preparação, a gente aprende a defender os seus direitos, aprende a defender o direito à educação e cultura, que é um direito humano”.

5. Atitudes desses governos citados no enfrentamento dos conglomerados de mídia vêm contribuindo para a democratização e para a abertura dos canais de comunicação com as forças populares, em larga escala. Por exemplo, na Venezuela, uma das bases de sustentação da revolução bolivariana tem sido a comunicação popular e o reforço dos canais de diálogo com a população. Existem no país, atualmente, 167 rádios e 26 Tvs comunitárias, que atingem 46% da população venezuelana. Da mesma forma, na Bolívia, a criação de rádios e Tvs comunitárias, a publicação do jornal Cambio e a Agência Bolivariana de Informação espelham rápidas transformação nas estruturas de comunicação e de poder de dominação por meio da mídia. 

6. Salientamos aqui a recente regulamentação da “Lei de Meios”, aprovada com amplo apoio popular, no país vizinho Argentina, sob o governo de Cristina Kirchner. Essa lei, aprovada pelo Legislativo, vem romper com o absolutismo midiático do poderoso Grupo El Clarín, com leis que vedam a possibilidade de acumulação e de concentração de veículos de comunicação nas mãos dos mesmos proprietários – ou seja – os argentinos não entendem como aceitável que a propriedade de dezenas de concessões de canais de televisão, de emissoras de rádio e de jornais sejam de apenas alguns grupos, concentrando a informação, a riqueza e o poder nas mesmas mãos e moldando o pensamento único. Um dos artigos da nova lei de meios determina que “33% das licenças de TVs e rádios serão para organizações sem fins lucrativos”. Poderão ser licenciados cooperativas, igrejas, fundações e sindicatos” (Fonte: A ditadura da mídia, A. Borges).

7. Na tentativa de superar a crise econômica do final do ano de 2008, os conglomerados empresariais vêm buscando diminuir custos do trabalho, aproveitando o argumento fácil e as contribuições dos governos nacionais - seja em forma de financiamento público direto sem qualquer condicionante, seja pela omissão em termos de regulação pública do trabalho. A crescente remuneração concedida à especulação financeira, unidas à desvalorização da produção e do trabalho são causas centrais dessa crise e desconsideração da visão crítica desse modelo econômico aponta para saídas absolutamente técnicas e monetaristas, alinhadas à busca de recuperação da racionalidade econômica. Com efeito, o centro da luta imediata no mundo do trabalho tenderá a girar em torno da diminuição estrutural dos postos de trabalho, das demissões, da intensificação das jornadas de trabalho, dos bloqueios sobre os salários, da super-exploração e do adoecimento dos(as) trabalhadores(as).

8. Por outro lado, o nosso caminho deve ser o da democratização, da inclusão e da ampliação dos direitos dos povos e dos(as) trabalhadores(as), a partir de uma perspectiva de valorização da vida humana, da diversidade, do meio ambiente, das culturas e dos povos tradicionais, da produção sustentável, da proteção dos recursos naturais e da racionalização da exploração mineral, dos direitos do (a) trabalhador e da humanização das relações de trabalho. Nessa ótica, sob a perspectiva socialista e da divisão das riquezas e contra a concentração de renda, surge mais uma vez a histórica luta pela redução da jornada de trabalho (sem redução de salários) para a classe trabalhadora.  
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9. O Brasil sofre os reflexos da crise internacional, ainda que esteja menos vulnerável e dependa menos do mercado mundial do que outros países. As medidas tomadas pelo Governo Lula se concentraram até agora no restabelecimento dos circuitos de crédito, na isenção fiscal para setores com grande demanda de força de trabalho, no aumento do papel provedor dos bancos públicos e numa reiteração ampliada dos investimentos do PAC. Tais respostas, porém, são insuficientes.

10. A autonomia política da direção do Banco Central, de cunho conservador, permitiu aprofundar o erro gigantesco de manter os juros elevados quando a economia internacional já dava sinais de retração (enquanto outros países reduziam as taxas de juros, aqui o Banco Central resistia barbaramente). A economia de recursos públicos obtida com cortes na taxa Selic (são cerca de R$ 8 bilhões a cada ponto de queda), permite a expansão dos investimentos e das políticas sociais. O contrário – a não redução dessas taxas – provoca a desorganização das contas externas, ao atrair capitais especulativos e agravar a sobrevalorização da moeda nacional, com impactos sobre a redução da balança comercial.

11. Também permanece a manutenção de um patamar elevadíssimo de superávit fiscal primário que funciona como um escandaloso programa de transferência de renda pública aos ricos. Essa sangria constante nos cofres públicos, por meio de legislação aprovada pelo Congresso Nacional no período FHC e nunca revertida, engessa e vincula o superávit nas contas ao pagamento das dívidas interna e externa, o que evidencia a inversão das prioridades no âmbito econômico, ainda nesse governo. Como mais uma resposta inserida no bojo das concessões ao neoliberalismo, foi anunciado um pacote de corte de gastos em investimentos públicos, principalmente em políticas sociais. Por ausência de intervenção do Estado, em um contexto de extrema concentração bancária, prevalece uma política liberal de desregulação das taxas de juros praticadas pelos bancos privados, que são cerca de 400% superiores às taxas médias no capitalismo internacional.

12. Assim, em que pese alguns avanços em relação ao Governo FHC, como, por exemplo, a existência de uma política concreta de reestruturação do Estado brasileiro com recuperação de órgãos que haviam sido totalmente sucateados, a retomada dos concursos públicos e os investimentos que vem sendo feitos na educação, as concessões ao neoliberalismo não cessaram. Em nome da governabilidade e do governo de coalizão, que não garante maioria para a aprovação de projetos em temas importantes e expõe as fragilidades internas da política de alianças do governo Lula, como nos casos dos acintosos apoios aos presidentes do Senado, Renan Calheiros PMDB/AL e José Sarney PMDB/AP.

13. O governo, que iniciou aprofundando a reforma da previdência iniciada na era neoliberal de FHC, aprovando a nova Lei de Falências, também proposta naquele governo, entre outras medidas, ao longo de quase oito anos de mandato, continua em débito com pautas históricas dos trabalhadores, como a ratificação das Convenções 151 (organização sindical e negociação coletiva no setor público) e 158 (fim da demissão imotivada) da OIT, a redução da jornada de trabalho sem redução de salários, o fim do Fator Previdenciário e a regulação/tributação do capital especulativo e taxação de grandes fortunas.

14.  No caso da organização sindical dos(as) servidores(as) públicos(as), é urgente, além da convenção 151 da OIT, que trata da negociação coletiva, a instituição de um arcabouço de sustentação da livre organização sindical, que deve incluir a possibilidade de afastamento dos servidores de suas atividades profissionais para a atuação junto às entidades sindicais, sem perdas pessoais, profissionais e/ou ônus para as entidades sindicais.

15. Embora tenha havido nos últimos anos recuperação do emprego no País, e tenha crescido a participação dos salários na renda nacional, a quantidade de desempregados continua extremamente elevada, especialmente entre a população negra, mulheres e jovens, bem como não há a inclusão da população indígena. Nesse momento pós-crise, em que empresas demitiram trabalhadores em quantidade, é fundamental que o Governo Lula assuma uma política mais agressiva em relação à defesa da manutenção dos empregos. O pouco que se conquistou está seriamente ameaçado, inclusive, em relação às conquistas decorrentes do fortalecimento das negociações coletivas (em 2007, mais de 90% das negociações coletivas resultaram em aumentos reais nos salários, revertendo a lógica inversa do período neoliberal, quando houve o enfraquecimento do sindicalismo).

16. Nesse quadro, não há como negar que a força política, econômica e cultural conservadora permaneceu viva tanto no primeiro como no segundo mandato do governo Lula. Essa penetração de forças mantêm sua influência sobre a política monetária (juros altos, superávit primário e vinculação de pagamento de dívidas aos bancos) e garantiu até agora intocada a concentração da propriedade e das concessões nos meios de comunicação de massa. Da mesma forma, ainda encontra-se emperrada nos corredores do Ministério da Agricultura as novas regras para o cálculo de produtividade e para desapropriação de terras consideradas improdutivas, vindas do Ministério do Desenvolvimento Agrário e combatida pela bancada ruralista do Congresso Nacional. Em franco contra-ataque ao que os ruralistas chamaram de “concessão” do presidente Lula aos movimentos populares (sobretudo ao MST – Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra), os parlamentares ligados aos latifundiários e agroexportadores apontaram suas armas na instalação de uma CPI – comissão parlamentar de inquérito, para, mais uma vez, criminalizar o movimento dos agricultores, sepultar as iniciativas de desapropriação e de reforma agrária e para fragilizar o governo e as ONGs. O governo, acuado pelas bancadas e pela grande mídia, não assume a centralidade do tema e não toma para si o enfrentamento aos latifundiários. 

17. Dessa forma, nenhuma alteração constitucional importante foi encaminhada no sentido de mexer na concentração fundiária e de atender a essa reivindicação histórica das forças populares no país, a Reforma Agrária.  

18. Ainda sob a ameaça da instalação de CPIs no Congresso Nacional, o governo lida com a regulamentação da exploração do petróleo na mais recente e maior descoberta de jazida existente no planeta: o Pré-Sal (grandes reservatórios de petróleo e de gás natural situados ente 5 mil e 7 mil metros abaixo do nível do mar, com lâminas de água de até 2 mil metros de profundidade e abaixo da camada de sal que pode chegar até 2 km de espessura). Estabelecendo acordos nos mais diferentes âmbitos, o governo federal trava dura luta para a positivação da regulamentação na exploração do Pré-Sal. Mais do que nunca, o marco regulatório do Pré-Sal deve ser a proteção do interesse nacional, com a criação da empresa pública e com o maior ganho possível para o Brasil. A partir dessa concepção, a empresa pública Petrosal deve estabelecer a diferenciação entre as formas de exploração dessa riqueza mineral, ou seja, a concessão versus a partilha. Na concessão, a propriedade do petróleo e do gás extraídos é transferido ao concessionário. Nesse caso, cabe ao poder concedente apenas uma parcela dos rendimentos obtidos, pagos na forma de compensações, de royalties e participações especiais – isso conforme o volume de produção. Já na partilha, a União mantém a propriedade do petróleo e do gás retirados, assegurando ao contratado a participação na receita líquida (sendo que a este caberia assumir os riscos da exploração). Nessa segunda modalidade, a exploração fica em patamares mais equilibrados, sob o comando da União e a participação deverá ser direcionada ao conjunto do povo brasileiro. Ao final, nesse sistema, o excedente de petróleo, diferente de modelos anteriores, ficaria em prol da sociedade brasileira, com o direcionamento para o uso social da verba do Pré-Sal. O sistema de partilha garante também o investimento na industrialização e incentivos à produção mecânica das máquinas de exploração e de beneficiamento de petróleo e de gás natural, revertendo aos mais diferenciados setores o desenvolvimento gerado pela exploração do petróleo e do gás natural e gerando emprego e renda aos brasileiros, além de permitir investimentos nas áreas de atuação do Estado (educação, saúde, segurança, pesquisa, etc.) para essa e para futuras gerações.

19. Cumpre ressaltar, ainda, que, no primeiro e no segundo mandato do Presidente Lula, realizaram-se 60 Conferências sobre os mais diferentes temas com apoio, estímulo e recursos do governo federal. Vivemos num país com pouca experiência de participação popular. Os governos, regra geral, abrem pouco espaço para o povo. Os Conselhos, as Conferências como as de saúde, de educação, de meio ambiente, de direitos humanos, de educação básica, de segurança alimentar, de LGBTT (Lésbicas, gays, travestis, transexuais e trangêneros) – bem como a de Comunicação – foram arrancadas a fórceps pela própria mobilização da sociedade, obrigando os governos locais a concordar ou a tolerar a organização e a participação social. Muito se tem avançado nessa área e muito se trava nesse momento no que tange ao avanço de politicas públicas nesses variados setores que realizaram suas conferências.

20. A CONFECOM – I Conferência Nacional de Comunicação, trouxe expectativas de avanço no controle social da mídia, na efetivação da rede pública e na rede comunitária de Tvs e de rádios, bem como quanto ao novo marco regulatório para o setor. A CUT, o FNDC, a ABRAÇO, o CRP, a ABCCom, o Coletivo Intervozes e centenas de entidades sindicais no Brasil ajudaram a construir a CONFECOM - com esforços de consenso e com excessos de conciliação por parte da sociedade organizada frente às imposições do empresariado. A investida dos barões internacionais de empresas de telefonia celular nas telecomunicações trouxe à baila a necessidade de intervenção política na regulamentação da internet, das concessões de rádio, de televisão, de jornais e na exploração de telefonia fixa, de transmissão via satélite e de banda larga no Brasil, cuja legislação específica data da década de 60 e cujos artigos da Constituição de 88 jamais foram regulamentados. A mobilização para a convocação da Conferência de Comunicação foi uma luta conjunta da sociedade organizada, e, nesse momento, a disputa interna entre os segmentos e os obstáculos para a implementação das diretrizes e dos princípios apontados na CONFECOM terão de ser enfrentados com muita unidade e clareza de objetivos traçados. A FENAJUFE e seus sindicatos filiados, bem como a CUT, devem trazer para si e para as categorias a importância da inserção nessa pauta. O diálogo com a sociedade e a disputa de hegemonia na sociedade não pode se dar longe da democratização dos meios de comunicação.

21. Nós, do Coletivo A FENAJUFE PODE MAIS, do Coletivo Viva Voz-RS e Coletivo Viva Voz/BA, do Coletivo MAIS SISEJUFE,  e da Corrente CSD – CUT Socialista e Democrática, temos a convicção de que devemos cumprir a tarefa de trabalhar para concretizar as propostas progressistas aprovadas na Conferência. 

a) criação de um Conselho Nacional de Comunicação, para deliberação e monitoramento de políticas de Comunicação, como a transformação da banda larga em um serviço em regime público;

b) foram aprovadas resoluções que apontam para a regulamentação dos artigos constitucionais que regem a comunicação social no país, como o Artigo 221, que trata das finalidades educativas e culturais da programação, da regionalização e da presença da produção independente no rádio e na TV.  Há resoluções que caracterizam os três sistemas – público, privado e estatal – previstos como complementares no Art. 220 e Art. 221, como a proibição do monopólio e oligopólio no setor das comunicações;
c) a proibição de candidaturas de pessoas concessionárias de veículos ou que tenham parentes concessionários; 

d) a criação de fundo público para financiamento da produção independente, educacional e cultural por intermédio de mecanismos de sustentabilidade para meios de comunicação independentes, alternativos e populares, com políticas de fomento e de formação de profissionais de comunicação; 

e) a descriminalização das rádios comunitárias sem outorga e a anistia nos processos de perseguição e condenação de radialistas comunitários, bem como a devolução dos equipamentos apreendidos com pagamento de indenização;

f) a obrigatoriedade de realização de audiências públicas para a concessão e renovação de concessões de meios de comunicação; 

g) a proibição da publicidade dirigida a menores de 12 anos; 

h) garantia de veiculação de programas de caráter educativo, cultural, informativo e ambiental produzido na América Latina nos meios de comunicação;

i) a criação de mecanismos de fiscalização, inclusive com ações punitivas, para emissoras de radio e telecomunicação que veiculem conteúdo depreciativo, que desvalorize ou estigmatize crianças e/ou minorias historicamente discriminadas e marginalizadas (negros(as), mulheres, LGBTT, indígenas, idosos, pessoas com deficiência,etc.);

j) criação de um código de ética do jornalismo brasileiro;

k) a exigência do diploma para o exercício da profissão de Jornalista;

l) criação de limites para a constituição de “redes” nacionais de rádio, televisão e jornais, não permitindo a concentração de propriedade – horizontal ou vertical, nem a propriedade cruzada;

m) tornar a Empresa de Correios a responsável pela distribuição nacional de periódicos, devido a sua capilaridade, abrangência e caráter público na distribuição, possibilitando a  circulação/distribuição de impressos não comerciais e populares, como alternativa às grandes distribuidoras comerciais;

n) manutenção do monopólio postal da União (Correios) devido ao seu caráter estratégico;

o) limitação da participação estrangeira na propriedade de meios de comunicação no Brasil  em 10% (havia sido ampliado para 30% desde a aprovação da Lei 10.610/02);

p) aplicação da verba do FUST (Fundo de Universalização de Telecomunicação - composto da cobrança mensal de 1% da receita operacional bruta das prestadoras de serviços de telecomunicações - avaliado hoje 7 bilhões) em redes de infra-estrutura periféricas e rurais;

q) espaço gratuito nas emissoras de comunicação para pronunciamentos oficiais e veiculação de matérias de interesse público;

r) criação de um Plano Nacional de Comunicação que garanta a democratização de comunicação no país, estimulando a leitura crítica da mídia, o incentivo às produções populares, independentes e regionais, bem como gerar e garantir políticas públicas de comunicação nas escolas e universidades;

s) a criação de um marco civil da internet.

t) a realização de nova Conferência de Comunicação a cada dois anos;

22. O governo federal acena com a divulgação de um projeto de universalização da banda larga de internet e com a criação de uma empresa pública para cumprir esse papel de atingir a todos(as) os(as) brasileiros(as), o que poderia ser o primeiro passo na quebra do monopólio da telecomunicação e na ampliação do acesso à informação de qualidade a um número maior de brasileiros(as) nas mais diferentes regiões do país. O Brasil, então, ficaria ao lado de países como a Venezuela, a Bolívia, o Uruguai, a Nicarágua, o Equador e a Argentina na criação de novas leis de meios e de melhoria na qualidade de comunicação com a população, fora das regras de mercado e de consumo.

23. De outro lado, não houve, por parte do governo federal, sinais de intervenção no poder arbitrário dos empresários nas relações de trabalho. Não podemos esquecer dos conflitos do governo Lula com o movimento sindical desde o primeiro mandato (2003-2006), com a aprovação da reforma da Previdência e da alteração na Lei de Falências. Neste segundo mandato – iniciado em 2007 –, não vemos esforços no sentido de encaminhar a redução da jornada de trabalho e o fim do Fator Previdenciário. Por iniciativa do Executivo, e em choque frontal com a CUT e com os demais setores do movimento sindical combativo, foi encaminhado o projeto de lei que institui as fundações estatais de direito privado.

24. No campo dos direitos sindicais, a plataforma de mudanças orientadas pelos históricos princípios de autonomia, liberdade e democracia no movimento sindical não avançou. Além disso, a partir da entrega do Ministério do Trabalho e Emprego nas mãos do PDT e, consequentemente, da Força Sindical, vieram os retrocessos da estrutura sindical conservadora. O exemplo mais claro é a extensão do imposto sindical aos (às) trabalhadores (as) do serviço público. Esses são alguns dos principais conflitos entre o governo e o movimento social.

25. A redução de direitos e as demissões massivas são as formas encontradas pelos grandes empresários, em face da crise, para manter ou ampliar seus lucros, embora nunca tenham lucrado tanto com a especulação financeira como nos últimos anos, especialmente os banqueiros. A redução de direitos é apresentada para os(as) trabalhadores(as) como alternativa ao desemprego.

26. Assim, muitas categorias têm aceitado a redução de jornada com redução de salário, com a garantia de que a empresa mantenha seus empregos. Esse é um caminho sem volta para a flexibilização e a para a precarização das relações de trabalho. Por isso, aqui não pode haver vacilo das direções sindicais na cobrança de medidas por parte do governo. A ratificação por parte do Congresso Nacional da Convenção 151 da OIT, assim como a regulamentação do dispositivo constitucional que impede a despedida imotivada – Convenção 158 da OIT - são fundamentais.

27. É evidente, porém, que apesar de o neoliberalismo estar em crise e perdendo legitimidade, aqueles que o defenderam por mais de duas décadas em nosso país, mantém sua capacidade de articulação política, conquistando vitórias no parlamento, e de formação da opinião pública a partir de sua principal ferramenta: a grande mídia.

28. Estados importantes da Federação, como São Paulo, Minas Gerais, Distrito Federal e Rio Grande do Sul, são governados pelos partidos que implementaram o neoliberalismo no país e continuam forjando suas políticas de criminalização dos movimentos sociais, de privatizações e desestruturação dos serviços públicos e das políticas sociais. A resistência dos movimentos sociais, em especial, o sindical, continua sendo imprescindível para quebrar a espinha dorsal desse projeto. E, ainda que se tenham derrotas, as fissuras no poder são evidentes quando se consegue organizar os(as) trabalhadores(as) e esclarecer a opinião pública.

29. A resposta da classe trabalhadora aos ataques deve ser a unidade, propondo a construção de um projeto alternativo ao processo de dominação capitalista, reforçando a palavra de ordem de que “a classe trabalhadora não pode pagar pela crise e direitos e que conquistas não se negociam”. Mas também propor, a partir da falência das políticas neoliberais, de privatizações e do Estado mínimo, um avanço na direção de outro modelo de sociedade.

30. O caminho escolhido pelo Brasil para a travessia da crise deve passar por medidas que aumentem os recursos públicos para investimentos em políticas sociais, infra-estrutura e geração de empregos, que atenda a pauta dos movimentos sociais, com mecanismos democráticos de participação. Não podemos admitir que a superação passe por retrocessos na política em relação aos servidores públicos, na flexibilização das dívidas (públicas e privadas), na precarização das relações de trabalho, na concessão de créditos públicos para o setor privado sem as contrapartidas sociais.

31. É necessário, neste momento, fortalecer as bandeiras de luta do movimento sindical e as suas ferramentas como os sindicatos e a Central Única dos Trabalhadores, construir a unidade e marcar esse período pós-crise com resistência, enfrentamento e debate de projeto de sociedade, fazendo a disputa de corações e de mentes à esquerda para o enfrentamento dentro e fora das urnas.

Organização sindical:

COM A CUT, A FENAJUFE PODE MAIS
“A emancipação dos trabalhadores será obra dos próprios trabalhadores” 

Karl Marx

A CUT no contexto de acirramento das disputas sociais

32. O centro da agenda atual requer a construção de uma plataforma pós-neoliberal, que considere as possibilidades abertas pela crise econômica e o projeto com o qual disputaremos um novo governo para o país em 2010. A CUT – Central Única dos Trabalhadores deve disputar os rumos do Governo Lula, orientada pelo objetivo estratégico da construção do projeto democrático e popular. Para tanto devemos derrotar a direita não apenas eleitoralmente, e sim na interrupção dos aspectos centrais do seu projeto de país. Para nós, a transformação social deve ter participação ativa da classe trabalhadora. Em outras palavras, desejamos construir uma sociedade socialista e profundamente democrática. O movimento sindical é um instrumento imprescindível para alcançarmos esse objetivo estratégico, sendo a CUT a principal ferramenta desse movimento. 

33. Para avançarmos em nossa estratégia, é preciso atualizar nosso programa, considerando o contexto de aumento da fragmentação sindical, as limitações estruturais para a construção de identidade de classe, e as dificuldades em organizar mobilizações de massa. Reafirmamos que essa atualização deve seguir tendo como identidade política a reivindicação, o fortalecimento e a renovação do projeto CUTista como a expressão do sindicalismo classista e democrático de nosso país.

34. Somos oriundos de um movimento de contraposição à estrutura sindical oficial, de afirmação da liberdade sindical e da defesa da democracia de base. A partir desses pressupostos que construímos a CUT - Central Única dos Trabalhadores, defendendo a liberdade de organização e a negociação coletiva, a organização a partir da base e construindo as lutas salariais ao lado das lutas populares.

35. O ajuste neoliberal, nos anos 1990, provocou mudanças profundas nas formas de organização do mundo do trabalho. O sistema de relações de trabalho no Brasil sofreu alterações danosas aos trabalhadores, ao serem flexibilizadas as formas de contratação, de estabelecimento da jornada de trabalho e de remuneração e, também, pelo fortalecimento da regulação privada do trabalho. As políticas de proteção social foram alvo incansável da classe dominante capitalista na execução do seu projeto a partir da crescente apropriação do Estado e de seu domínio pleno. Ideologicamente, predominou a idéia liberal, segundo a qual é positiva a existência de desigualdade social, porque incrementa a ordem social competitiva.

36. Os impactos dessa hegemonia sobre as formas de organização e de representação da classe trabalhadora ainda não foram revertidos. Ocorreu fragilização maior na relação entre capital e trabalho. Sem a proteção social do Estado e com o enfraquecimento dos sindicatos, os trabalhadores e as trabalhadoras viram-se muito mais vulneráveis nas relações de trabalho.

37. As respostas dadas pelo movimento sindical frente aos diferentes contextos com os quais se deparou produziam alterações nas agendas reivindicatórias. Na década de 1980, a CUT priorizou o combate econômico-salarial. Era necessário garantir os níveis de renda da classe trabalhadora. Nos anos 1990, a CUT foi obrigada a retroceder em sua agenda, localizando-se na resistência. A reivindicação prioritária foi a garantia dos empregos. Nos anos 2000, com a retomada do crescimento e da geração de empregos, vimos abrir uma janela para uma pauta de reivindicação muito mais ofensiva, orientada pela valorização do trabalho. Porém, a conjuntura de crise da globalização neoliberal, nesse final de década, pode fazer o sindicalismo brasileiro retroceder à agenda dos anos 1990, voltando a concentrar a pauta na defesa da manutenção dos empregos.

38. A forma de lidar com as diversas dimensões da crise do movimento sindical tende a definir o futuro das concepções sindicais em atividade. Em escala internacional, a busca por unidade em torno de plataformas de interesse geral da classe trabalhadora no contexto de globalização da exploração do capital é a experiência mais evidentemente acertada no mundo sindical hoje. A CSI (Confederação Sindical Internacional) e a CSA (Confederação Sindical das Américas) são os instrumentos concretos de construção do novo internacionalismo sindical.

39. Em nosso país embora possamos identificar vários campos com distintas concepções sindicais, tais como, posturas sectárias, conservadoras, oportunistas e combativas, o principal déficit da classe trabalhadora, sob o ponto de vista organizativo, é seu fracionamento. Existem, hoje, inúmeras centrais sindicais com distintas concepções. Ao mesmo tempo, inexiste uma agenda de lutas unitárias e permanentes. Essa combinação dificulta o alcance de conquistas, embora elas existam. É um quadro que provoca derrotas e/ou manutenção das atuais condições de vida dos (as) trabalhadores(as). A CUT precisa fazer valer sua condição de central mais representativa e tomar iniciativas que unifiquem as lutas e hegemonize as demais, apesar das resistências e das dificuldades.

40. É a tradição do sindicalismo combativo e democrático que permite que a CUT possa desenvolver o debate coletivo sobre o seu próprio financiamento da ação sindical, realizar uma longa e aprofundada discussão sobre as formas de organização e representação dos trabalhadores rurais, construir uma agenda feminista militante para as mulheres trabalhadoras e, ao mesmo tempo, conceber um nítido projeto de Estado indutor de desenvolvimento que tenha a distribuição de renda e a valorização do(a) trabalhador(a) e do trabalho como objetivos centrais.

41. A concepção sindical define a prática e os valores políticos que regem a ação cotidiana no sindicato. É um esforço importante para balizar o debate sobre a política de alianças para construção de agendas comuns. Defendemos que as alianças sindicais devem ser construídas sob protagonismo da CUT e não em disputa com ela ou fragilizando-a. É importante construir amplos movimentos em torno de campanhas e ações políticas em defesa de direitos da classe trabalhadora. Porém, a unidade deve ser construída em torno de programas políticos e não de maneira pontual e pragmática.
CUT e FENAJUFE avançando nas lutas do Serviço Público
42. A Federação ao longo de sua história, adequadamente respondeu às diferentes conjunturas. Junto com a CUT, soube potencializar a correlação de forças na luta de classe, fazendo avançar a posição da categoria. 

43. A trajetória da luta da FENAJUFE se confunde com a trajetória da CUT e da organização dos trabalhadores do serviço público. Ao longo de sua existência, a FENAJUFE e a CUT buscam, através da organização dos(as) servidores(as) públicos(as), não somente a construção das ações referentes à luta pelos valores orçamentários para a valorização da política salarial e seus desdobramentos, como também a formulação, reivindicação e negociação das políticas que alterem a visão conservadora de Estado e de serviço público, mais especificamente em relação ao Judiciário, estratégico para a garantia de direitos e da cidadania.
44. Durante os anos 90, com o avanço neoliberal no Brasil, a Federação construiu uma agenda de resistência junto com a CUT e manteve-se em aliança com os demais setores da classe, no combate ao programa neoliberal. A CUT e a FENAJUFE, juntamente com as entidades representativas do setor público, fizeram todo o enfrentamento contra o Programa de Demissão Voluntária, contras as privatizações, contra a reforma administrativa do governo FHC, bem como contra as perdas de  dezenas de direitos dos servidores públicos, nos governos de Collor e de FHC.

45. A partir do ano de 2003, enfrentou de forma combativa e propositiva a Reforma da Previdência do Governo Lula, demonstrando sua independência em relação a partidos e governos. A CUT foi fundamental no processo de construção de uma série de ações de luta para promover o retorno do estratégico investimento estatal no desenvolvimento do país, além de algumas (ainda tímidas) ações na área da política econômica, para, em médio e longo prazo, baixar a taxa de juros e diminuir o superávit primário. Além disso, a política nacional do salário mínimo, que trouxe a valorização desse referencial da classe trabalhadora, e representa uma das mais abrangentes e eficazes políticas de redistribuição de renda para o país, teve na CUT o principal esteio de proposição e luta pela sua implementação. Não por acaso, a I, II e III Marcha dos Trabalhadores a Brasília, organizadas entre 2004 a 2006, tiveram como foco central a valorização do valor salário mínimo.

46. A CUT esteve junto com a FENAJUFE em todos os momentos, construindo em conjunto com as outras entidades do setor público, uma agenda positiva de luta pela manutenção e ampliação dos direitos dos trabalhadores do setor público. O posicionamento da CUT, logo de imediato e com argumentação sólida, contra o PLP-01, (e não contra todo o Programa de Aceleração do Crescimento, como queriam os anti-cutistas), fez o governo recuar pontualmente, por alguns anos, nessa tentativa de limitar os gastos públicos com a folha de pagamento, o que permitiu recursos efetivos para a implementação do último PCS no judiciário federal, e de diversos outros planos de cargos e salários. Foi, portanto, o protagonismo responsável da CUT, que permitiu valorizar diversas carreiras do serviço público federal no último período, fundamentais para a soberania do Estado e para a qualidade do serviço público prestado ao cidadão.

47.  Junto com a CUT, a FENAJUFE e demais entidades do setor público, participaram de reuniões com bancadas de parlamentares, líderes de bancada, lideranças do governo, audiências públicas e de fortes ações de massa, como as marchas e atos nos estados, na luta contra o PLP 01. Com essa política, a CUT vai continuar lutando ao lado dos trabalhadores do setor público, contra sua famigerada reedição, o PLP 549/09 (que limita despesas com pessoal e encargos sociais da União), em tramitação na Câmara dos Deputados.

48. A CUT se colocou de forma determinante ao lado dos trabalhadores, contra a proposta do governo de regulamentar a greve, invertendo a pauta para que o debate fosse construído a partir da ratificação da Convenção 151 da OIT (que trata da organização sindical e da negociação coletiva) e da implantação da negociação coletiva para o setor público, debate que está sendo travado no Congresso Nacional e deverá, com isso, enterrar o posicionamento conservador do STF sobre o direito de greve no serviço público.

49. Pautando a necessidade de regulamentação da negociação coletiva e solução de conflitos, onde a greve é apenas um dos conflitos a serem discutidos, a CUT se posiciona no sentido de que os trabalhadores do setor público sempre tiveram a capacidade de auto-organização em seus processos de construção de movimentos reivindicatórios. Historicamente, a greve no serviço público sempre foi deflagrada exatamente para forçar a abertura de negociações. Com a implantação da negociação coletiva, as greves – que é direito legítimo da organização dos trabalhadores no setor público – só passarão a ocorrer em função de impasses no processo negocial. A pressão construída durante esse debate inverteu a agenda do governo que foi obrigado a abrir as mesas de negociação salarial das categorias e o GT de Negociação Coletiva, para construir os instrumentos legais desse instrumento de solução de conflitos. A pressão que construímos conjuntamente, fez com que as Convenções 151 e 158 (contra a demissão imotivada) da OIT fossem encaminhadas ao Congresso Nacional, para discussão e aprovação.

50. Nesse sentido, a pressão realizada pela CUT e pelas entidades do setor público, CUTistas ou não, que fizeram o enfrentamento sem perder a conexão do diálogo, gerou a implantação do GT de Negociação Coletiva, para formular os instrumentos legais que tornarão possível a negociação coletiva e passarão a existir enquanto política de Estado e direito dos servidores públicos. 

51. Quanto à Fundação Estatal de Direito Privado, que apesar de não atingir o judiciário (ainda), se apresenta como uma privatização no Setor público, a FENAJUFE apoiou a CUT e as demais entidades do setor público contra o PLP 92/07 (que autoriza a criação de fundações estatais nas áreas em que o governo atua) no processo de questionamento e enfrentamento desse modelo de gestão pública, o qual é prejudicial ao setor público. O posicionamento forte da CUT culminou no impedimento da aprovação desse projeto. A CUT também organizou as Marchas à Brasília contra a Fundação Estatal, a IV e V Marchas dos Trabalhadores, buscando as outras centrais para unificar as lutas.

52. A CUT esteve presente nas lutas estratégicas da Categoria, no debate de construção do Plano de Carreira do Judiciário Federal e de diversas outras categorias.  O processo negocial da FENAJUFE junto aos Tribunais, pela implantação dos Planos de Cargos e Salários, contou com o apoio e a participação fundamental da CUT, tanto nas ações negociais quanto nas greves, para garantia de negociação e aprovação dos mesmos. A CUT foi presença atuante, para abrir processos de diálogo e negociação e na defesa das reivindicações da categoria. Desde o debate orçamentário junto ao Executivo, até o encaminhamento das ações no Congresso Nacional, as instâncias da CUT se fizeram presentes e atuantes, como nas diversas mesas das outras categorias, sempre buscando a conquista das reivindicações dos trabalhadores do serviço público.

53. A CUT organiza, ainda, a luta pelo fim do Fator Previdenciário, pela redução da jornada de trabalho, pelo fim das terceirizações, contra o Imposto Sindical e pela extinção da DRU. Também a CUT atua na recuperação dos direitos perdidos durante esse governo e governos anteriores.

54. Entretanto, com uma percepção de que o período migrava da resistência a um ambiente de disputa, há uma mudança de rota na macropolítica da Federação, em contradição com a conjuntura brasileira e latino-americana.

55. Um campo político sectário conformou-se, impondo uma nova configuração nas relações de força no interior da Federação, defendendo a adoção de uma política de resistência – fundada na idéia de que o Governo Lula daria seguimento ao projeto neoliberal – o que dificultou a construção de formulações e debates de projetos para a categoria com o viés propositivo, sem perder o olhar estratégico.

56. A polarização provocada pela disputa sectária em torno da destruição da CUT, deixa de lado a formulação conseqüente e a unificação em torno das lutas da categoria. Estivemos presentes, junto com a CUT e demais centrais, construindo todas as lutas da classe trabalhadora, o que demonstra que o debate do isolamento e da desfiliação da FENAJUFE da CUT só serve para acalentar uma parcela anti-cutista da categoria, que luta pela desconstrução da maior Central de Trabalhadores da América Latina, o que representaria, na verdade, o fim de um sindicalismo propositivo e de luta, cuja existência impede tanto a conciliação adesista e conservadora, quanto o viés de resistência pura e irresponsável, para com a classe trabalhadora.

57.  A irracionalidade e a ausência de compreensão da luta levaram, inexoravelmente, a um rebaixamento da capacidade política da direção da Federação frente às lutas da categoria. A irresponsabilidade com a categoria aparece quando se torna mais importante para esse setor derrotar a CUT do que trabalhar em unidade para construir avanços para os trabalhadores e trabalhadoras do Judiciário.

58. Enquanto o neoliberalismo sofreu, desde o final do século passado, derrotas importantes em todo o mundo; enquanto a hegemonia estadunidense foi fragilizada e questionada, em todos os cantos do globo, até por países centrais capitalistas; enquanto a China caminhou a passos largos para uma posição de potência econômica/militar; enquanto a América Latina viu ascender Governos anti-neoliberais em diversos países; enquanto o capitalismo sofre a maior crise de toda a sua história, levando o mundo a uma convulsão econômica, as forças políticas anti-cutistas que compõem a Federação seguem operando como se estivessem em um ambiente de ascensão do neoliberalismo. 

59. A não compreensão de que uma nova hegemonia está em disputa e, portanto, a necessidade de travar uma guerra de posição contra o capital, cristalizando uma correlação de forças favorável à classe operária e seus aliados, em um campo de batalha cuja posição dos exércitos de trabalhadores(a)s estejam em melhores condições ofensivas, levará, necessariamente, à desacumulação de forças no interior da FENAJUFE, orientando-a a um estágio inferior na luta de classes.

60. O momento não é de conciliação em torno da terceirização, mas de exigência do final dela no interior do espaço público; o momento não é de luta apenas por concursos públicos, mas por quais devem ser feitos, sob a ótica da classe; o momento não é de apenas participar do debate sobre as reformas de gestão apresentadas pelo CNJ, mas de exigir a democratização das relações de trabalho e a participação dos(as) trabalhadores(as) do judiciário no planejamento operacional da gestão do trabalho no interior dos tribunais e órgãos do Poder Judiciário; o momento não é de defensiva e sim de luta propositiva; não é de conciliar com setores atrasados ou panfletários da categoria, mas de buscar unidade a partir de proposições que levem a categoria para posições de vanguarda no movimento social. 

61. Nós, CUTistas defendemos que nossas lutas devem ter o olhar no horizonte estratégico e os pés na realidade, para que toda ação construída pela categoria seja um passo a caminho desse horizonte estratégico, sem nos impedir de construir as pequenas vitórias do dia a dia que mantém acesa a chama da luta.

62. Isso faz da CUT uma Central que representa a luta dos seus filiados, com posicionamento firme e propostas concretas para discussão. Para nós CUTistas, não basta apenas dizer que é contrário, tem de propor alternativas para avançar e disputar o modelo de Estado democrático-popular que queremos, especificando modos para atingi-lo.

63. A disposição para a luta com olhar propositivo, marca da FENAJUFE, é, também, a marca da CUT. Isto faz da CUT e da FENAJUFE entidades complementares na organização dos(as) trabalhadores(as) do Poder Judiciário. Juntas, a FENAJUFE e a CUT podem Mais!

Alteração estatutária:

DEMOCRATIZAR E INSTITUCIONALIZAR AS REUNIÕES AMPLIADAS DA FENAJUFE

64. A FENAJUFE se organiza em três instâncias deliberativas, que são o Congresso Nacional, a Plenária Nacional e a Diretoria Executiva. Com freqüência, em especial no último período, a organização dos servidores do Judiciário Federal necessita de uma instância de discussão e deliberação mais ampla que a diretoria executiva, o que em geral não pode esperar até a próxima Plenária Anual.

65. A solução estatutária tem sido, sistematicamente, a convocação de Reuniões Ampliadas da Diretoria Executiva, as quais além de não possuir qualquer regulamentação estatutária quanto ao seu caráter deliberativo ou não, ainda utiliza critérios diferenciados das demais instâncias da federação, para eleição de seus delegados.

66. Tendo em vista a importância que essa instância teve no último período, entendemos que a Reunião Ampliada da Diretoria Executiva precisa ser devidamente regulamentada em nosso estatuto, face tanto ao seu caráter de maior democratização das discussões e deliberações, quanto à agilidade que ela proporciona de convocação e reunião.

67. Para tal regulamentação, propomos que a Reunião Ampliada da Diretoria Executiva possua um caráter eminentemente deliberativo, com reuniões extraordinárias convocadas pela Diretoria Executiva ou na forma do § 4º do art. 6º do estatuto, a exemplo das demais instâncias.

68. Na proposta, comporiam a Reunião Ampliada da Diretoria Executiva, como delegados, os próprios membros da Diretoria Executiva e os servidores eleitos em Assembléia Geral das entidades filiadas, na proporção de um delegado para cada 750 servidores sindicalizados.

69. Propomos, assim, ao 7º Congresso Nacional da Fenajufe, a regulamentação estatutária da Reunião Ampliada da Diretoria Executiva, como nova instancia deliberativa da Federação, com as seguintes emendas ao Estatuto da Fenajufe, que passará a vigorar com as seguintes redações:

70. Emenda 1

Seção II

Dos Direitos das Filiadas

Art. 6º - Observadas as disposições estatutárias da FENAJUFE, são direitos das Entidades filiadas:

...

II - Apresentar ao Congresso Nacional da FENAJUFE, à Plenária Nacional, à Reunião Ampliada ou à Diretoria Executiva, propostas, teses, sugestões, moções, encaminhamentos ou representações de qualquer natureza, que demandem providências daquelas instâncias.

III - Recorrer das decisões da Diretoria Executiva, da Reunião Ampliada e da Plenária Nacional às instâncias superiores, no prazo de 30 dias corridos a partir do fato que deu origem ao recurso, solicitando qualquer medida que entenda apropriada.

IV - Requerer ao órgão de direção da FENAJUFE a convocação extraordinária da Diretoria Executiva, da Reunião Ampliada, da Plenária Nacional e do Congresso Nacional, mediante manifestação favorável, por escrito, de pelo menos 1/5 (um quinto) das entidades filiadas e desde que tais entidades representem pelo menos 1/5 dos trabalhadores sindicalizados da base da Federação.

71. Emenda 2

Art. 10 - São órgãos deliberativos da FENAJUFE:

...

II - A Plenária Nacional

III – A Reunião Ampliada (ou Conselho Geral)

IV - A Diretoria Executiva

72. Emenda 3

Art. 13 - Compete ao Congresso:

...

VII - Decidir, em última instância, os recursos interpostos às decisões da Plenária Nacional, da Reunião Ampliada e da Diretoria Executiva.

73. Emenda 4

Capítulo III

DA ORGANIZAÇÃO E DA ADMINISTRAÇÃO

Seção IV

Da Reunião Ampliada (ou Conselho Geral)

Art. ... – A Reunião Ampliada é a instância deliberativa imediatamente inferior à Plenária Nacional, implementadora e regulamentadora das deliberações das instâncias superiores da Federação.

Art. ... - A Reunião Ampliada da Fenajufe se reunirá quando convocada pela Diretoria Executiva, por ela própria ou na forma do disposto no inciso IV do Art. 6º deste Estatuto.

Parágrafo 1º - Para assegurar a discussão prévia nas bases, a Reunião Ampliada será convocada pela Diretoria Executiva, com pauta definida e divulgada com antecedência mínima de 15 (trinta) dias, mediante Edital, Regimento, Circulares e/ou Avisos a serem enviados às Entidades filiadas.

Art. ... - Compete à Reunião Ampliada:

I - Deliberar sobre quaisquer matérias que por determinação de Congresso ou Plenária lhe forem atribuídas, nos limites dessas atribuições.

II - Discutir e deliberar sobre todo e qualquer assunto constante da pauta aprovada no início de seus trabalhos.

Art. ... - Compõem a Reunião Ampliada (ou Conselho Geral):

I – Os membros titulares e suplentes da diretoria executiva da Fenajufe

II - Os delegados de base

III - Os observadores

Parágrafo 1º - O número de Delegados de base à Reunião Ampliada que as entidades filiadas poderão eleger é de 1 (um) delegado para cada de 750 (setecentos e cinquenta) sindicalizados ou fração igual ou superior a 376 (trezentos e setenta e seis), respeitando o critério de proporcionalidade quando houver mais de uma chapa concorrente ou por ordem de votação nominal dos candidatos concorrentes.

Parágrafo 2º - Poderão ser eleitos Observadores, apenas com direito a voz, na proporção de um Observador para cada 2 delegados efetivamente eleitos.

Parágrafo 3º - O quorum da Assembléia Geral para a escolha de Delegados à Plenária Nacional deverá ser de 3 (três) vezes o número de delegados a que tenha direito cada uma das Entidades filiadas.

Parágrafo 4º - Para participar da Reunião Ampliada como Delegado ou Observador eleito, é necessária a apresentação da Convocatória, da Ata e da Lista de Presença da Assembléia Geral eletiva, devendo constar os nomes dos Delegados e Observadores eleitos.

74. Emenda 5

Art. 29 - Compete à Diretoria Executiva, coletivamente:

...

VII - Convocar a Reunião Ampliada, a Plenária Nacional e o Congresso.

75. Emenda 6

Seção V

Da Perda do Mandato e das Penalidades

Art. 33 - Os dirigentes da FENAJUFE estão sujeitos a penalidades de advertência, suspensão ou destituição, quando desrespeitarem o presente estatuto ou as deliberações adotadas pela Diretoria Executiva, pela Reunião Ampliada, pela Plenária Nacional ou pelo Congresso.

Pauta de reivindicações e plano de lutas:

REVISÃO SALARIAL E PLANO DE CARRREIRA

PL 6613/09: Revisão Salarial Já!
76. Após uma intensa mobilização grevista da categoria, apesar das dificuldades enfrentadas pela Fenajufe em centralizar a orientação nacional do movimento grevista deflagrado pelos sindicatos filiados no final de 2009, um projeto de revisão salarial foi protocolado pelo STF no Congresso Nacional. Esse projeto, que contempla basicamente uma revisão salarial, ainda aquém da necessária isonomia com carreiras análogas do serviço público federal, precisa de mobilização nacional e deve ser a prioridade da atuação da Fenajufe para o próximo período.

77. A categoria deve permanecer mobilizada, e não pode correr o risco de ver propostas, já vencidas no debate da federação, ou proposições aventureiras e polêmicas, serem anexadas ao projeto, senão por deliberação das instâncias da Fenajufe. Proposições irresponsáveis ao PL 6613/09, podem praticamente inviabilizar sua tramitação célere, enterrando as possibilidades de reajuste salarial para a categoria ainda em 2010, risco que não podemos correr.

78. Apesar dessas considerações, há no projeto possibilidades de avanço. O sub-teto, proposto no art. 2º do projeto, precisa ser combatido durante sua tramitação, bem como a racionalização dos gastos com FCs proposta no art. 3º. É necessário rever, tanto a quantidade, quanto a forma de concessão das FC e CJs, mas uma simples “racionalização econômica das Funções Comissionadas e Cargos em Comissão, jamais serão suficientes para colocar este instrumento de carreira em consonância com o que já foi deliberado pela categoria em relação ao assunto.

79. Além disso, é necessário adicionar ao projeto, como importante condição para a retomada da discussão institucional sobre Carreira no Judiciário Federal, a proposta de criação legal do Conselho de Carreira, no âmbito dos tribunais e conselhos superiores, preferencialmente com formação paritária entre administração e representantes dos servidores, a fim de dar continuidade às discussões iniciadas no âmbito da Comissão Interdisciplinar que discutiu as propostas de carreira e revisão do PCS para os servidores do Judiciário Federal.
Contra a limitação de investimentos com pessoal do PLP 549/09

80. O serviço público é feito por pessoas. Mulheres e homens que dedicam suas vidas a servir à população, com dedicação e presteza, além de fortes investimentos, pessoais e financeiros, na própria formação e capacitação, o que em regra deveria ser papel do Estado. O posicionamento da Fenajufe, feito com sólida argumentação, contra o PLP 01/2007, fez o governo Lula recuar, por alguns anos, na tentativa de limitar os gastos públicos com a folha de pagamento, o que permitiu recursos para a implementação do último PCS no judiciário federal.

81. A FENAJUFE deve concentrar esforços e dedicar atenção especial na organização da luta, em conjunto com as demais entidades sindicais, na luta contra o PLP 549/09, que tramita no Congresso Nacional, e cuja entrada em vigor praticamente inviabilizaria, na forma como proposta, a aprovação da revisão salarial proposta no PL 6613/09, além de estar este projeto, novamente, na contra-mão da melhoria da qualidade e da ampliação do serviço público prestado à população em todas as esferas de governo.

Plano de Carreira: Retomada imediata das discussões

82. Um efetivo Plano de Carreira para os servidores do judiciário federal é pauta das discussões em Congressos e Plenárias praticamente desde a fundação da Fenajufe, e até antes disso, nas discussões dos sindicatos de base. A necessidade de um Plano de Carreira é consenso na categoria, mas nem sempre a conjuntura foi favorável à sua discussão em primeiro plano. Considerando o acúmulo da categoria na construção de três planos de cargos e salários e a atual tramitação do PL 6613/09, que propõe uma necessária revisão salarial para o conjunto dos servidores, se faz necessária a continuidade imediata das discussões sobre a construção de uma carreira, aproveitando a mobilização nacional pela aprovação da revisão salarial para o aprimoramento da proposta de Plano de Carreira, até aqui formulada pela categoria.

83. Para isso é imprescindível que continuemos a busca pelo domínio dos conceitos e a significação de todo o conteúdo que permeia essa discussão, para que possamos avaliar quem somos e o que queremos, como compreendemos o Estado, seu papel e o papel da Administração Pública. E, sobretudo, qual o papel dos servidores públicos nesse cenário.

84. A conjuntura é favorável, uma vez que a crise atual pôs em xeque a política neoliberal de Estado mínimo, e os trabalhadores precisam urgentemente se colocar de modo mais contundente frente à crise, deslocando o discurso capitalista da crise e do desemprego para uma proposta da classe trabalhadora que reponha a importância do Estado na vida da sociedade, trazendo uma reflexão sobre a inviabilidade da ordem capitalista para o bem-estar social e a própria sobrevivência humana. No momento em que se dá continuidade a essa discussão, duas perguntas fundamentais precisam ser respondidas: Plano de Carreira pra quê? Plano de Carreira pra quem? 
Plano de Carreira Pra Quê?

85. Um Plano de Carreira deve ser visto para além de um regramento da evolução do servidor na carreira judiciária. Deve servir para a construção de uma identidade coletiva dos trabalhadores do judiciário federal. Deve servir como instrumento de gestão de pessoas e orientador da política de recursos humanos, a fim de melhorar a qualidade dos serviços a partir da valorização do potencial e das habilidades individuais dos trabalhadores, deve contribuir para a democratização do Judiciário, através do empoderamento dos servidores de seu processo de trabalho.

86. Um projeto de Plano de Carreira deve dar conta de proporcionar o crescimento contínuo, tanto do servidor, quanto da qualidade dos serviços por ele prestados. Deve proporcionar a possibilidade de discussão democrática e paritária, entre trabalhadores e administração, acerca dos processos e da organização de trabalho, acerca da promoção da saúde física e mental do trabalhador, acerca da avaliação e detecção de necessidade de qualificação do trabalhador. Deve ser uma ferramenta de motivação e qualificação do servidor público para que ele esteja apto a responder ao objetivo institucional e ao planejamento estratégico do órgão. Deve ser capaz de propor um conjunto de princípios, diretrizes e normas que disciplinem o ingresso, instituam oportunidades, incentivem a capacitação e definam critérios objetivos de evolução plena na carreira.

87. Enfim, o Plano de Carreira deve ter como fim a melhoria do atendimento ao jurisdicionado, respondendo aos interesses do órgão e não aos interesses das administrações, como ocorre hoje. Precisamos combater a estrutura patrimonialista de estado herdada desde o tempo do Brasil Colônia e contribuir na construção de estruturas públicas que atendam aos interesses da sociedade brasileira.
Plano de Carreira Pra Quem?

88. A efetividade de um Plano de Carreira deve incluir todos os fazeres, do menos complexo ao de maior valor agregado, que contribuam para que o órgão atinja o seu fim institucional. Deve ter afinidade com os objetivos do órgão e abarcar a totalidade da necessidade de mão-de-obra para que o mesmo entregue à sociedade a contraprestação de forma plena, com qualidade e eficácia. Deve, ainda, projetar a carreira no órgão para as próximas gerações de servidores, a fim de garantir-lhes a universalidade de acesso, dignidade salarial, qualificação e progressão funcional, independentemente da complexidade dos fazeres que lhes forem atribuídos.

89. Para tanto cabe aos servidores a luta pela restauração das funções de serviços gerais e a manutenção dos cargos de escolaridade fundamental e média, pois esses fazeres não serão extintos, apenas terceirizados, como ocorre hoje com a limpeza, copa e deslocamento de processos. Esse processo cria uma distorção indefensável dentro do serviço público e seria nossa concordância com o estado mínimo pregado pelo neoliberalismo e a capitulação aos conceitos da reforma administrativa que tanto combatemos na década de 80.

90. Como objetivo fundamental, um Plano de Carreira precisa fornecer mecanismos para proporcionar efetivamente oportunidade de desenvolvimento na vida funcional. Deve ser a junção entre duas necessidades básicas: a necessidade do órgão em ampliar a qualidade e efetividade dos serviços prestados à população e a necessidade de oportunidades de desenvolvimento profissional e salarial dos servidores responsáveis pela prestação desses serviços. Nesse contexto o Plano de Carreira, para além da gestão de pessoal da instituição e para além dos servidores do quadro, tem como objetivo final a melhoria dos serviços prestados à população.

91. A sociedade é parte importante neste processo, pois é o fim a que se destina tanto a existência da instituição quanto a excelência e qualificação da prestação dos seus serviços.  Para assegurar esse desenvolvimento pleno defendemos uma estrutura de carreira onde a movimentação criteriosa, horizontal e vertical, seja possível e legítima. Se faz necessário, neste contexto, que a Fenajufe amplie a discussão, de forma conceitual e sem legalismos, a questão da ascensão funcional e tenha posição sobre a PEC 34 que tramita no Congresso.
De Onde Partir

92. Um Plano de Carreira precisa partir do um entendimento primário básico sobre qual modelo de Estado queremos e sobre qual modelo de Serviço Público estamos dispostos a oferecer à população. Entendemos que o Serviço Público, para que cumpra de forma plena e com garantias a sua função social, deve se pautar numa perspectiva de sistema fechado, no qual são elementos fundamentais o estatuto, o corpo e a carreira. O Servidor Público não é nomeado para um simples “posto de trabalho” como em geral ocorre na iniciativa privada, que utiliza um sistema aberto de carreira, de alta rotatividade. Ele ocupa um cargo, que faz parte de um corpo funcional.

93. Assim, se vincula a um estatuto, que no caso do serviço público é a Lei 8.112/90. Vincula-se, ainda, a um corpo funcional, que no caso é o quadro de pessoal do órgão. Dos elementos fundamentais de um sistema fechado de serviço público, falta exatamente a Carreira, que vem sendo substituída ao longo do tempo, no serviço público e especialmente no judiciário federal, pelos sucessivos planos de cargos e salários, que não contemplam de forma satisfatória um serviço de qualidade e as necessidades dos servidores, bem como não dão conta do processo de gestão de pessoas no serviço público, dada a precariedade das políticas de qualificação, valorização e desenvolvimento na vida funcional.

94. Desse modo, o debate sobre Plano de Carreira vai além das discussões sobre cargos, tabelas e critérios de acesso. O resultado de um bom Plano de Carreira está vinculado, necessariamente, à profundidade da abordagem dos problemas, ou seja, deve garantir bem mais do que a necessária satisfação salarial dos servidores. Ele precisa ser um efetivo instrumento de valorização do servidor e do serviço público, para o melhor cumprimento da função institucional do órgão, sob pena de não servir como justificativa para a população que, em última análise, paga a conta desse serviço. Ou seja, um plano de carreira precisa estar socialmente referenciado.
O Que Temos?

95. Um rápido diagnóstico da estrutura funcional no Poder Judiciário Federal, dá conta de uma instituição arcaica, baseada no patrimonialismo, no autoritarismo, na verticalização das relações, no nepotismo e em favorecimentos a grupos econômicos e da elite brasileira. Também é possível diagnosticar a ineficácia da política de gestão de pessoas e de qualificação integral a qual não é condizente com as necessidades de uma completa e qualificada prestação do serviço público. Aliado a isso, temos a incapacidade da administração em ouvir e refletir em cima da experiência de quem está na linha de frente e entende as mazelas dos processos de trabalho.

96. A atual estrutura funcional do judiciário baseia-se em dois pilares nefastos. Primeiro, uma tabela de crescimento salarial de 15 níveis, na qual o servidor se movimenta com o passar das unilaterais avaliações anuais sem qualquer alteração no grau de complexidade ou responsabilidade de suas atribuições com o passar dos níveis salariais. Segundo, uma disputa vertical na escalada hierárquica do órgão e outra disputa, essa horizontal, por funções comissionadas.

97. Ambas não passam de um “acotovelamento”, que coloca servidor contra servidor nos locais de trabalho. Ambas totalmente ao sabor da discricionariedade das chefias de plantão, sem qualquer critério objetivo que vincule o aprimoramento, a experiência e a qualificação, ao acesso a esses postos cujo fazer requer níveis diferenciados de responsabilidade, formação, capacitação e experiência. Ambas trazendo descontentamento, tanto para quem fica injustamente à margem do acesso, quanto para quem permanece se equilibrando no exercício da função de confiança ou comissionada, numa posição de insegurança e submissão face a inexistência de critérios, não só para a nomeação, mas também para a retirada discricionária da função. Ambas dividindo a categoria em incluídos inseguros e excluídos injustiçados. Essa organização do órgão não serve aos interesses públicos e sim ao das administrações de plantão do poder judiciário.

98. Tudo isso dá margem às mazelas do dia-a-dia do serviço público no judiciário federal, como a terceirização, o desvio de função, a elitização, as práticas de assédio moral, a inexistência de perspectivas na vida funcional, a inexistência de critérios de acesso a funções específicas, a inexistência de políticas de recomposição salarial para o serviço público federal, a inexistência de políticas de qualificação do serviço público com base na valorização e qualificação do trabalhador, as quais somente podem ser solucionadas no âmbito de um projeto amplo de Plano de Carreira. 

O que é indispensável?

99. Os diversos “fazeres” que contribuem para que o órgão cumpra sua função social e entregue um efetivo serviço público de qualidade para a população têm graus de complexidade os mais diversos, mas são todos indispensáveis. Desde as atribuições mais básicas, como conservação, asseio e copa, passando pela segurança, informática, serviços administrativos, médicos e auxiliares, até as atividades vinculadas à área judiciária, todas colaboram de forma efetiva e indispensável para a entrega da jurisdicionalidade à população. Precisamos superar as definições de atividade-meio e atividade-fim e avançar para um conceito de diferenciar não a importância das diversas atividades, mas o grau de complexidade e responsabilidade que exigem de seus executantes.

100. A partir desse conceito, fica fácil entender que o serviço público necessita sim de qualificação continuada, mas que isso não pode significar a elitização do acesso aos cargos públicos. A qualificação continuada precisa acontecer por dentro do órgão, e não por fora. O judiciário federal necessita tanto de servidores graduados e capacitados para as mais complexas tarefas, quanto de servidores qualificados para as tarefas de menor complexidade, e dispostos a galgar esses degraus da capacitação e da graduação, criando um ciclo onde o final da carreira dos servidores mais graduados abre espaço para os que se dispuseram à qualificação, que abre espaço para novos servidores nas atividades menos complexas, num movimento amplamente possível de colaboração interna e reconhecimento das potencialidades individuais.  

O Que Buscamos?

101. A apresentação de uma proposta madura e coerente precisa partir de uma discussão nacional, agregando a diversidade de pontos de vista sobre o assunto numa proposta que unifique os trabalhadores do judiciário federal nessa luta. O passo inicial foi dado com a elaboração, pelos sindicatos de base e pela Fenajufe, de diversos eventos para discutir a carreira e com a elaboração e aprovação, em reunião ampliada da direção da Fenajufe em novembro de 2008, com a participação de delegados de diversos sindicatos filiados, das diretrizes iniciais para uma proposta de Plano de Carreira.

102. Não há dúvida que nunca antes, em nossa história de lutas, os trabalhadores do judiciário federal discutiram tão profundamente a questão da carreira. Mas esse processo necessita de maior aprofundamento conceitual como base para a discussão. Esse deve ser o papel da Federação nesse processo.

103. A construção de um Plano de Carreira é um processo contínuo e naturalmente demorado. A reabertura das discussões sobre carreira é indispensável para que possamos consolidar o entendimento da categoria sobre Plano de Carreira. É necessário que a Fenajufe dê continuidade ao debate, promovendo e fomentando o aprofundamento das discussões, através de mais encontros nacionais sobre o tema.

104. Além da retomada das discussões sobre as diretrizes já definidas pela categoria, é necessário garantir questões importantes para a plenitude da Carreira no Judiciário Federal. A vedação da execução indireta de atividades que deverão estar descritas na lei como atribuições para as diversas especialidades dos cargos do judiciário federal deve estar contida no Plano de Carreira.

105. É necessária a proposição de modelos de gestão do trabalho que apontem para a participação colaborativa em substituição à descriteriosa concorrência interna, bem como a construção de um sistema democrático e avançado de gestão de pessoas para os órgãos do poder judiciário federal.

106. Uma Escola de Formação no Judiciário Federal, para egressos do concurso público e capacitação do pessoal do quadro, com participação dos servidores na formulação da política de qualificação do quadro, é uma proposta arrojada, mas deve ser gestada desde já para que possamos dar efetividade a essa ferramenta de qualificação profissional no serviço público, prevista inclusive na legislação.
107. Somente o debate na base da categoria e a continuidade desse processo de acúmulo, por intermédio da continuidade dos estudos técnicos e discussão política mais aprofundadas, por parte dos GTs estaduais e nacional, pode apontar, com profundidade, o formato de propostas que são imprescindíveis para a formatação do Plano de Carreira, entre elas:

a) elaboração do sistema de desenvolvimento e evolução na carreira;

b) formatação dos conselhos de carreira;

c) construção da estrutura da avaliação

d) construção da política de capacitação, formação e qualificação;

e) desenvolvimento do sistema de critérios de ocupação de funções específicas e cargos de chefia;

f) o modelo de gestão do trabalho;
108. Embora, o processo de discussão da carreira deva se dar pela base, cabe aos sindicatos e à Fenajufe fomentar essa discussão, Assim, os seguintes encaminhamentos devem ser adotados pela Federação:

a) a elaboração de uma Cartilha sobre Plano de Carreira, com distribuição nacional, apoiada nos estudos e discussões acumulados nos GTs de carreira estaduais e nacional;
b) tomar posição nacional sobre ascensão funcional, tanto com relação à PEC sobre o tema que tramita no Congresso Nacional, quanto sobre as possibilidades para possibilitar a maior mobilidade dentro da carreira;

c) avaliação do debate na comissão do STF e construção de saídas que apontem para uma revisão salarial sem prejuízo para a continuidade do debate de carreira.
Pauta de reivindicações e plano de lutas:

Plano de Lutas para avançar MAIS

Lutas Gerais

109. Reforma Agrária. Atualização dos índices de produtividade para avaliação de terras a serem desapropriadas;Ampliação do crédito para a agricultura familiar e pequenos produtores de alimentos;

110.  Reforma Urbana. Construção de uma agenda comum para a construção de cidades justas, democráticas, e sustentáveis. 

111. Pela continuidade da demarcação das terras indígenas e pela  titulação das terras quilombolas;

112. Contra a criminalização dos Movimentos Sociais, como o MST - Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra, a Via Campesina, o MTST – Movimento dos Trabalhadores Sem Teto, o MTD – Movimento dos Trabalhadores Desempregados;

113. Impulsionar uma ampla mobilização dos servidores públicos federais, de forma unificada, com uma plataforma comum de lutas;

114. Respeito à data-base dos SPF´s (servidores públicos federais) com garantia de implementação;

115. Piso salarial do Dieese para todas as categorias.

116. Pela taxação e imposto de renda sobre fortunas;

117. Fortalecer as lutas contra as demissões e redução de direitos; Apoiar as lutas por salários e as campanhas salariais das demais categorias de trabalhadores(as); 

118. Defesa da aprovação das leis de regulamentação da extração do Petróleo da camada Pré-Sal, com garantia de controle dos recursos para o Brasil e como patrimônio do povo brasileiro;

119. Defesa da liberdade e autonomia sindical e contra quaisquer ataques às representações sindicais e à prática sindical;

120. Fim do imposto sindical;

Lutas Específicas do Serviço Público

121. Pelo direito irrestrito de Greve, regulamentado pelos próprios Trabalhadores(as);

122. Contra o Nepotismo em todo o serviço público;

123. Contra PEC 02/2003 (Dep. Gonzaga Patriota-PSB/PE), que permite a efetivação de servidores requisitados nos cargos para os quais não prestaram concurso, que aguarda votação em Plenário da Câmara (Req. ingresso na ordem do dia pelo Dep. Arnaldo Faria de Sá PTB/SP em 02/02/2010);

124. Contra o PLP 248/98 (em tramitação, aprovado pela CCJC em 2007), da era FHC, que determina a perda do cargo público ao servidor estável com insuficiência no desempenho;

125. Fim das terceirizações e contratos temporários com a abertura de concursos públicos, com a criação de cargos e de novas vagas.

126. Pela efetividade das negociações das Mesas de Negociação e pelo cumprimento dos acordos e prazos estabelecidos. Pela garantia de cumprimento pleno do cronograma e dos acordos coletivos firmados com os servidores públicos em todas as esferas de governo (federal, estadual e municipal). 

127. Contra o PL 549/09. (ex-PLS 611/07 aprovado no Senado em dez/2009 e remetido para a Câmara), que ameaça trazer congelamento dos salários dos(as) servidores(as) públicos(as) por dez anos.

128. Liberação dos servidores para participação em eventos convocados pelas suas entidades representativas, com ônus para o órgão cedente.

129. Atualização e adequação da lei de representação sindical, com liberação dos dirigentes sindicais com pagamento pelos órgãos de origem;

130. Mobilização nacional pela aprovação das Convenções 151 (Livre Organização sindical e Negociação Coletiva no Serviço Público) e 158 (inibe a demissão imotivada) da OIT, no Congresso Nacional;

131. Defesa da Previdência Pública. Não aos fundos de pensão;

Lutas Específicas dos Servidores do Judiciário Federal e do MPU

132. Contra quaisquer modificações na lei 11.416/06, que se traduzam em retrocessos nos direitos já conquistados;

133. Pelo pagamento dos passivos trabalhistas e demais direitos dos Trabalhadores e Trabalhadoras no Judiciário Federal e MPU;

134. Em defesa da manutenção do  recesso no judiciário;

135. Em defesa do concurso de remoção com critérios transparentes, objetivos e discutidos com as entidades sindicais;

136. Lutar contra as requisições de servidores não pertencentes aos quadros do Judiciário Federal e MPU.

137. Defender a ampliação do Judiciário Federal através de criação de cargos e unidades judiciárias, objetivando melhorar o acesso à justiça a toda a população e reduzir a carga de trabalho.

138. Lutar pela ampliação de cargos de servidores efetivos na Justiça Eleitoral, especialmente nos cartórios. 

139. Lutar pela supressão do artigo 366 do Código Eleitoral, garantindo, inclusive, a filiação partidária ao servidor da Justiça Eleitoral.

140. Efetivação da isonomia dos chefes de cartórios eleitorais do interior com os das capitais. 

141. Defesa da Jornada de 6 horas, sem redução de salário, como bandeira estratégica da Federação;

142. Pela regulamentação das pausas durante a jornada;

143. Realização do II Encontro Nacional pela Redução da Jornada de Trabalho.

144. Criação de um Fórum Nacional Permanente de discussão das 6 horas.

145. Pela majoração e unificação dos auxílios-alimentação, transporte e pré-escolar em nível nacional pelo valor maior existente.

146. Discutir e elaborar proposta da FENAJUFE em relação a assistência à saúde dos tribunais e MPU. 

147. Pela adoção de software livre em todos os sindicatos do Judiciário Federal.

148. Que se constitua uma comissão nacional, com integrantes da federação e um membro indicado por direção dos sindicatos de base, para discutir e elaborar um plano de utilização de software livre na FENAJUFE e nos sindicatos filiados. 

149. Fortalecer os instrumentos de participação popular para definição, monitoramento e avaliação das políticas de comunicação;

150. Posicionar-se contra projeto de lei do senador Eduardo Azeredo (PSDB-MG), que dispõe sobre a regulamentação da internet brasileira;

151. Que a FENAJUFE efetive parceria com a luta e a campanha “ética na TV quem financia a baixaria é contra a cidadania” e reproduza esta discussão nos seus meios de comunicação. 

152. Que a FENAJUFE produza programas para serem veiculados nas TVS comunitárias, rádios comunitárias (com parceria a ABCCOM e Abraço) fortalecendo, dessa forma, a luta pela democratização da comunicação e a estruturação das TVs e rádios comunitárias, visando ocupar os espaços públicos existentes como TV Justiça, TVs comunitárias, TVs educativas, com programas de qualidade com caráter classista emancipatório para contrapor o espaço dos oligopólios da comunicação;

153. Fazer campanha para ocupação imediata de canais de TVs comunitárias.

154. Que a FENAJUFE e os sindicatos intervenham contra as proibições de acesso aos servidores, impostas pelos tribunais, contra os sítios do movimento sindical e social.

155. Realizar Encontro de Comunicação da FENAJUFE, com o mínimo de dois dias, desatrelado de outros eventos, objetivando o aprofundamento das discussões. Incluir discussão sobre atualização de ferramentas de web e oficinas, para troca de experiências entre as entidades. 

156. Que a FENAJUFE seja uma entidade atuante na luta pela preservação da saúde do servidor, impulsionando o funcionamento de um coletivo de saúde nacional que se reúna com freqüência pré-determinada, a fim de se formular as políticas necessárias nas questões de saúde e relações de trabalho, que fomente a participação e organização dos trabalhadores na construção das respostas necessárias aos problemas que nos afligem no trabalho, e que as reivindicações discutidas neste coletivo de Saúde sejam encaminhadas pela diretoria da nossa federação junto aos Tribunais superiores, exigindo deles uma política de saúde consistente, a ser implementada nacionalmente;

157. Lutar pelo fim da alta programada nas licenças; contra a Resolução 31 e toda a legislação que prejudica os trabalhadores(as) acidentados(as) e afastados(as) em razão de doença;

158. Formação de Comissões de Saúde e Trabalho - A fim de garantir a permanente vigilância à saúde no trabalho e a participação dos servidores nas decisões que envolvam a garantia de condições dignas de trabalho propomos a formação de Comissões de Saúde e Trabalho (Cosat), que deverão ser eleitas. A Cosat deverá ter por objetivo a melhoria das condições de trabalho, buscando soluções que promovam um estado de bem estar físico, psíquico e social, a partir da organização dos servidores em seus locais de trabalho. Os integrantes da Comissão de Saúde do Trabalhador (representantes eleitos pela categoria por local de trabalho) deverão ser associados ao sindicato do seu respectivo estado com a finalidade de representar os servidores de sua base territorial, nas questões relacionadas à Saúde do Trabalhador. Os membros do Cosat devem: Discutir e encaminhar as questões referentes à saúde do trabalhador; Comunicar os acidentes ocorridos e/ou doenças detectadas; Participar das reuniões da comissão; Freqüentar cursos de capacitação pertinentes à área de saúde do trabalhador; Representar os servidores nas perícias e inspeção em conjunto com as entidades representativas; Promover a participação e o envolvimento de outros funcionários nas ações de Saúde do Trabalhador.

159. Política efetiva de treinamento aosàs) servidores(as), especialmente no que tange à adoção nacional de Processo Eletrônico no Judiciário Federal;

160. Buscar a participação dos servidores no processo de elaboração e/ou atualizações dos programas usados no processo virtual e adequação às necessidades do usuário;

161. Reivindicar a participação da FENAJUFE nos grupos de trabalho que discutem a implementação do processo virtual nos Tribunais Superiores;

162. Pela constituição de uma comissão para acompanhar a implementação dessa mudança tecnológica com a participação de representação dos sindicatos nos Estados e Federação em nível nacional.

163. A ação junto aos tribunais superiores para reivindicar estruturação e capacitação dos serviços médicos e de recursos humanos para lidar com as consequências dessa mudança tecnológica e elaboração de uma política de prevenção para proteger a saúde dos servidores.

164. A proposição de uma política de saúde da FENAJUFE, que permeie todas as demais discussões.

165. A realização de uma pesquisa nacional de saúde, a fim de se apurar o perfil de saúde da categoria em todo o Brasil, incluindo recorte de Gênero, raça/etnia e orientação sexual. Pois isso possibilitaria mapear a população geral destes três públicos, garantindo prevenção e tratamento de saúde levando em conta as suas especificidades;

166. A realização do II Encontro Nacional de Saúde, com ênfase na questão do processo virtual;

167. A garantia da participação da FENAJUFE nas reuniões da Secretária Nacional de Saúde da CUT;

168. A busca da participação efetiva nas decisões sobre os planos de saúde via tribunais superiores e, regionalmente, buscando a unificação das obrigações dos planos de saúde do judiciário.

169. Avançar na caracterização de doenças e acidentes provocados pelo trabalho no serviço público para definir as responsabilidades de causa e de tratamento destas;

170. A FENAJUFE tem que avançar no processo de mobilização contra o assédio moral e em defesa da saúde do trabalhador, com campanhas sistemáticas em todos os Estados.

171. Reivindicar curso de formação para os atuais agentes e inspetores e para os novos, visando o aprimoramento da segurança, desvinculado da GAS. 

172. Regulamentação da atividade de segurança, lei aprovada no congresso ou resolução do CNJ, com prerrogativa do poder de polícia na área de atuação.

173. Estruturação do setor, criando secretarias ou departamento de segurança para todos os tribunais, conforme sua organização interna.

174. Que a atividade de agente de segurança seja exercida por funcionário público com concurso, combatendo a requisição, terceirização e convênios que precarizem a área de segurança.

175. A FENAJUFE aprofundará o debate sobre a criação da Polícia Judiciária, serão recolhidas e debatidas as propostas oriundas dos sindicatos de base e será constituído um Grupo de Trabalho que terá a missão de sistematizar as contribuições da base e apresentar uma proposta da FENAJUFE de uma Polícia Judicial.

176. Defesa dos aposentados dos setores público e privado.

177. Luta incessante até a aprovação das PECs 555/06  e 270/08 – Contra a contribuição previdenciária dos aposentados e pela aposentadoria  integral para os aposentados por invalidez.

178. Atendimento das reivindicações relacionadas à aposentadoria e aos aposentados: reajuste das aposentadorias pelo mesmo índice do salário mínimo, recomposição do valor dos benefícios ao valor do momento da concessão e fim do fator previdenciário.

179. Pela manutenção da paridade entre ativos e aposentados e pensionistas.

180. A FENAJUFE deve estabelecer como prioridade a implementação de uma política global pelo direito dos aposentados e pensionistas e em defesa dos interesses dos trabalhadores em questões relativas à previdência, bem como incentivar, apoiar e acompanhar a organização dos servidores aposentados, integrando-os nas atividades do sindicato.

181. A FENAJUFE, em conjunto com os servidores que executam atividades insalubres, perigosas ou de risco, como aqueles relacionadas às áreas de execução de mandados, segurança judiciária, obras e conservação, das áreas médicas e odontológicas, entre outras, bem como, em conjunto com os servidores portadores de deficiência, deve estar constantemente mobilizada na defesa da Aposentadoria Especial. Atuar na defesa de outras propostas como o PLS 68/2003, que tramita no Senado Federal e que trata da regulamentação da aposentadoria especial no serviço público

182. A FENAJUFE deve ampliar o debate sobre previdência complementar na base da categoria, em especial junto aos servidores que tomaram posse mais recentemente, a fim de esclarecer os perigos do “canto da sereia” da previdência complementar, tanto com respeito aos índices de desconto e sua base de cálculo, menores do que os atuais pela proposta de previdência complementar, quanto com respeito aos riscos de o mercado financeiro gerir a previdência do trabalhador;

183. A FENAJUFE também deve estimular a criação de Núcleos de Aposentados nos sindicatos de base que ainda não os constituíram.

Políticas Permanentes

184. Repúdio a todas as formas de discriminação e opressão de gênero, raça, etno-religiosa ou orientação sexual;

185. Nenhuma discriminação salarial às mulheres, negros(as), homossexuais e outros setores historicamente discriminados; 

186. Realização de debates nos Estados que possibilite assumirmos imediatamente a defesa das cotas de raça no serviço público e sua manutenção nas universidades federais.

187. Intercâmbio da federação e sindicatos de base com o movimento negro nacional para pressionarmos as Secretaria Municipais e estaduais da Educação para a implementação imediata da Lei 10.639, com adoção do ensino da história e cultura afro-brasileira nas escolas, incluindo programa de formação de professores, além de divulgarmos sua existência junto à categoria para que seus membros possam, de forma cidadã, fazer o mesmo nas escolas com as quais têm relacionamento.

188. Desenvolvimento na Federação e sindicatos de base de ações para o atendimento e fortalecimento dos negros e negras da categoria, no sentido de se tornarem efetivas as políticas de inclusão, assim como formular material didático retratando a história dos africanos, ressaltando dentre outras coisas, a cultura, a arte, a luta e a participação da mulher negra neste cenário.

189. Participação da FENAJUFE nas atividades do mês de novembro, em especial do 20/11 que marca a data da Consciência Negra e de outras comemorações que manifestem a cultura e a história da raça negra nos Estados;

190. Realização de levantamento de dados nacionais sobre a participação dos negros e negras no quadro do judiciário federal, bem como do recebimento de funções e CJs para balizarmos nossas ações nacionais.

191. Inclusão da temática de raça e etnia, com corte de gênero e de orientação sexual em todos os encontros nacionais e estaduais do Judiciário Federal.

192. Realização do Encontro Nacional de Raça e Etnia do Judiciário Federal no ano de 2010/2011. 

193. Pela inclusão de parceiros do mesmo sexo como dependentes dos servidores do Judiciário e do Ministério Público da União para fins de pensão no caso de morte e inclusão nos planos de saúde e de suas argumentações. Ampliando ainda, todos os direitos dos casais heterossexuais aos casais homossexuais.

194. Orientação deste encontro para que todas as entidades de base filiadas a FENAJUFE organizem Encontros Estaduais ou Seminários Estaduais de Mulheres, em 2010/2011. 

195. Participação dos sindicatos de base e da FENAJUFE na organização das manifestações do 8 de março e na campanha dos 16 dias de ativismo pelo fim da violência contra as mulheres no ano de 2010.

196. Edição de um caderno de Gênero como resultado do Encontro Nacional de Mulheres da FENAJUFE.

197. Realização de pesquisa sistematizada, orientada pela Federação, em nível nacional, que levante a participação das mulheres nos cargos de gerência e gestão de todos os tribunais, com recorte de raça/etnia e geracional.

198. Pesquisa sobre violência doméstica no âmbito do Judiciário Federal, com recorte de raça/etnia, orientação sexual, geracional e escolaridade, orientada pela Federação, mas realizada com recorte regional, para pautar políticas de gênero na categoria.

199. Cursos permanentes de formação estaduais e nacional para dirigentes e diretores de base, organizados em conjunto com o movimento de mulheres que se orientem pelo feminismo, a fim de formar e informar sobre as temáticas de gênero.

200. Campanhas permanentes nos materiais estaduais sobre “Fim da Violência contra as Mulheres”, com divulgação dos links das campanhas e dos movimentos sociais com referência nos estados e com divulgação dos serviços de atendimento em nível municipal, estadual e nacional.

201. Fomento dos sindicatos e da federação para participação de mulheres da categoria nas ações da Secretaria Especial de Direito das Mulheres que visem a criação de políticas públicas para as mulheres, bem como das campanhas nacionais pela legalização do aborto e contra a criminalização dos movimentos sociais.

202. Integração dos sindicatos do judiciário federal nas ações locais do movimento de mulheres que visem a criação de políticas públicas ou avanços sociais e políticos dos direitos das mulheres.

203. Colocação no calendário oficial da federação e dos sindicatos filiados das datas:
· 29 de Janeiro – dia das Travestis

· 28 de Junho – Orgulho Gay

· 29 de Agosto – Visibilidade Lésbica

204. Participar com ações concretas de integração com as entidades de representação LGBT nos respectivos estados, através da elaboração de seminários, encontros ou eventos conjuntos, que possibilitem a divulgação na categoria das pautas destes movimentos.

205. Disponibilização de assessoria jurídica da Federação ou das entidades de base, em conjunto com os Centros de Referência LGBT, nos casos de discriminação e preconceito, em especial nos casos de homofobia, lesbofobia e transfobia para membros da categoria filiados às entidades de base.

206. Orientar os sindicatos de base para que possibilitem a inclusão e cadastramento de companheiros do mesmo sexo como dependentes do sindicalizado para todos os fins.

207. Que a FENAJUFE ingresse na campanha pela aprovação da PLC 122/06 que criminaliza a homofobia, incluindo nas páginas web da Federação e de todos os sindicatos de base, possibilitando o envio de mensagem aos parlamentares do Congresso Nacional pedindo a aprovação do projeto ainda em 2010.

208. Colocação em todas as pesquisas e formulários utilizados pelos sindicatos filiados a FENAJUFE da possibilidade de identificação de “orientação sexual e identidade de gênero”, que possibilite mapeamento futuro destes dados no Judiciário Federal, garantido o sigilo dos dados, sempre que solicitado.

209. Formação de dirigentes e diretores de base na temática de direitos humanos e população LGBT, em associação com movimentos destas populações, que tenham trabalhos reconhecidos nos estados, possibilitando discussão aprofundada que minimize os efeitos do preconceito existente destes contra gays, lésbicas, travestis e transexuais.

210. Realização do 1º Encontro Nacional LGBT do Judiciário Federal, no máximo até 2011, com temática específica, que trate da questão da homofobia, lesbofobia e transfobia, e do preconceito no universo do trabalho dentro do judiciário federal e encaminhe ações para enfrentamento deste quadro com estabelecimento neste encontro de uma periodicidade mínima para novos encontros nacionais, visando possibilitar a continuidade e o acúmulo da discussão do tema em todas as instâncias sindicais.

211. Que a FENAJUFE e os sindicatos a ela ligados implementem imediatamente um plano de gestão ambiental em suas sedes, prevendo ações de reciclagem e separação de lixo, uso de papel reciclado para impressão; impressão frente e verso para todos os documentos de uso geral, reaproveitamento de folhas impressas em uma única face, recolhimento de pilhas, baterias e lâmpadas na comunidade e entre os sindicalizados, com destinação dessas para área própria de tratamento.

212. Que a FENAJUFE e os sindicatos de base, em caso de aquisição de novas sedes, implementem um programa de construção e reforma ecologicamente sustentável.

213. Que a FENAJUFE busque, junto ao Sintrajufe/RS ou demais entidades filiadas que tenham ações nesse sentido, subsídios para fazer ampla divulgação a todos os Sindicatos de base no intuito de adotarem planos de gestão ambiental em suas sedes.

214. Que a FENAJUFE oriente os Sindicatos de base a promoverem, com ampla publicidade, campanhas de conscientização ambiental junto à categoria, através de chamadas permanentes nos periódicos e matérias de educação ambiental, com foco em economia solidária e reciclagem de lixo.

215. Que se busque, sempre que possível, a confecção de materiais para campanhas publicitárias nos estados ou na Federação, através de parceria com o movimento da Economia Solidária e que sejam levantadas e divulgadas as cooperativas de produção de alimentos orgânicos para comércio em cada localidade, incentivando o consumo de alimentos saudáveis e a preservação dos bancos de sementes em cada região.
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